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O presente relatório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) resume os programas e atividades implementados pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional tendentes a implementar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2014, conforme as Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (RTP-III/doc.7/12) e a extensão do referido Plano de Trabalho (CP/CSH/1155/09 rev.11)

No período 2012-2014, as atividades do Departamento de Segurança Pública (DPS) se concentraram em três principais áreas: desenvolvimento de capacidades, sensibilização e fortalecimento informativo sobre diferentes manifestações de tráfico no hemisfério ocidental e promoção da cooperação internacional.

Desenvolvimento de capacidades
Visando a promover o desenvolvimento de capacidades dos atores nacionais responsáveis por prevenir e combater o tráfico de pessoas, em particular os operadores de justiça, forças de segurança e agentes de migração e aduana, foram efetuadas várias iniciativas -- dirigidas principalmente a países do Cone Sul e o Caribe de língua inglesa — permitindo o fortalecimento do conhecimento através da capacitação de mais de 1.300 funcionários de governo na matéria. Cabe ressaltar que o DPS também realizou monitoramento das atividades de capacitação a forças de segurança com o objetivo de conhecer o impacto obtido com a implementação dos programas.

O programa “Fortalecimento das Capacidades de Oficiais Responsáveis pela Segurança e o Cumprimento da Lei, Juízes e Promotores no Chile, Paraguai e Uruguai, para Prevenir e Combater o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças” foi desenvolvido com o propósito de aumentar o conhecimento sobre o delito do tráfico de pessoas entre as autoridades policiais; reforçar as capacidades da polícia, promotorias e tribunais para aplicar as leis; promover o intercâmbio de informação entre os organismos envolvidos na luta contra o tráfico de pessoas nas sub-regiões do Caribe, América Central e América do Sul; e fortalecer a capacidade dos agentes da ordem para identificar vítimas, investigar casos de tráfico e cooperar com a sociedade civil para proteger a as vítimas do tráfico.

Cabe ressaltar que a temática utilizada levou a fortalecer experiências nas seguintes áreas: distinção entre tráfico de pessoas e tráfico ilícito de migrantes; a dimensão dos direitos humanos no tráfico de pessoas; a investigação criminal operacional; a gestão e planejamento operacional da cena do crime; a identificação, assistência e proteção das vítimas; a entrevista investigativa ética das vítimas de tráfico; o tráfico de crianças; e os procedimentos operacionais padronizados de controle migratório de entrada e saída. Com a participação destes últimos três países do Cone Sul, 21 países da região se beneficiaram dessa capacitação desde o lançamento do programa em 2011: Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Chile, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Granada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Panamá, Paraguai, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai.

Embora a capacitação no Chile tenha sido realizada em julho de 2012, no processo de monitoramento que o DPS realiza foi possível determinar que dois anos depois o Governo do Chile seguia trabalhando nos compromissos identificados durante a capacitação realizada em 2012, estabelecendo assim o Plano de Ação Nacional contra o Tráfico de Pessoas, e fortalecendo o Protocolo Interinstitucional para a Atenção de Vítimas do Tráfico de Pessoas. De particular importância é o fato de que a partir do segundo semestre de 2013 o tema do tráfico de pessoas foi incorporado ao currículo das academias de policia tanto de Carabineros de Chile como da Policia de Investigações.

Em dezembro de 2012, o DPS, juntamente com o Governo da República Oriental do Uruguai, fortaleceu o conhecimento de 68 agentes do cumprimento da lei com a participação de policiais, promotores, juízes e agentes de migração. O evento no Uruguai permitiu a filmagem e edição de um documentário com o propósito de fortalecer o conhecimento do pessoal de segurança no processo correto para entrevistar uma vítima de tráfico. Dezoito meses depois de realizada a capacitação, o processo de monitoramento estabelecido indica que o Uruguai trabalhou na identificação de vítimas provenientes da região andina, Cone Sul, Caribe e, em alguns casos, da Ásia. No Uruguai, a proteção de vítimas do tráfico de pessoas é proporcionada seguindo mecanismos de cooperação entre o governo e organizações da sociedade civil. Destaca-se que o Centro de Estudos Judiciais incorporou a temática do tráfico de pessoas em seu currículo e estabeleceu um programa pro bono de assistência legal com a participação do setor académico para vítimas do tráfico de pessoas.

Em abril de 2014, o DPS, com a participação do Ministério da Mulher do Paraguai, lançou uma rodada de capacitações em Assunção para policiais, juízes e promotores, bem como para capacitadoras do Ministério da Mulher designadas em cada uma das províncias do país. Também organizou um seminário em Ciudad del Este onde efetivos de segurança encarregados de velar pela segurança e a passagem fronteiriça na “tríplice fronteira” fortaleceram seu conhecimento através da identificação de indicadores que lhes permitirão identificar possíveis vítimas do tráfico de pessoas. Na capacitação de Ciudad del Este, os participantes receberam informação de links onde é possível identificar estabelecimentos comerciais que podem realizar atividades relacionadas com o tráfico de pessoas, especialmente em exploração sexual comercial. 

Com relação à capacitação de capacitadoras do Ministério da Mulher com funções em cada uma das províncias do país, a intenção do Governo do Paraguai de envolver essas funcionárias foi assegurar que o programa seja sustentável e o currículo e materiais de capacitação editados pelo DPS sejam reproduzidos e aplicados em todo o país.  

Adicionalmente à implementação do programa de capacitação no Cone Sul, e de maneira conjunta com a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana contra o Abuso de Drogas (CICAD) e a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), continuou a implementação do programa para fortalecer os controles fronteiriços no hemisfério ocidental. O programa “Capacitação Especializada da OEA para o Controle de Fronteiras” fortaleceu as capacidades de funcionários de aduana e migração de Antígua e Barbuda, Bahamas e Saint Kitts e Nevis, responsáveis por detectar e prevenir a atividade criminosa através de aeroportos e pontos de entrada.

Especificamente, este programa forneceu a mais de 150 participantes metodologias e instrumentos para combater mais efetivamente o tráfico de substâncias ilícitas e o tráfico de pessoas; além disso, procurou dar atenção ao deslocamento de pessoas e seu potencial de converter-se em vítimas de tráfico e o controle de bens que entram e saem desses territórios.  Além de contar com a participação de forças de segurança, se obteve a assistência das respectivas promotorias. 

Através da apresentação e entrega de materiais e guias curriculares didáticos desenvolvidos pela OEA, os participantes de ambos os programas reforçaram seu conhecimento sobre as diretrizes para identificar populações vulneráveis; identificar e assistir as vítimas de tráfico; conhecer os instrumentos disponíveis para recebimento e processamento de casos; e identificar as normas codificadas pelo direito internacional de proteção à vítima, entre outros temas.

É importante ressaltar que, em cumprimento do mandato atribuído à Secretaria-Geral para fortalecer o conhecimento de funcionários públicos sobre as diferentes modalidades do tráfico de pessoas que se cometem através do uso de computadores, os materiais elaborados para os dois programas mencionados incorporam um módulo sobre tráfico de crianças com o objetivo específico de criar conscientização sobre as ameaças aos menores de idade como potenciais vítimas. O módulo presta especial atenção aos delitos associados com a exploração infantil através de pornografia comercial na Internet.  

Cabe destacar também que, com o apoio do Portal Educativo das Américas, o currículo dos programas de capacitação tanto para pessoal de segurança e justiça, como pessoal consular, foi colocado em formato digital, que permitirá uma maior cobertura, com custo reduzido, para os países que assim solicitarem. 

Sensibilização sobre Diferentes Manifestações do Tráfico de Pessoas 

O tráfico de pessoas, além de manifestar-se como exploração sexual comercial, também existe como exploração da mão de obra e outras manifestações, como a servidão doméstica. O DPS, consciente de que é possível a identificação desse delito no hemisfério ocidental, em 25 de junho de 2013, na Sede da Secretaria-Geral da OEA, organizou a mesa-redonda “Sensibilização sobre a Servidão Doméstica nas Américas”.  Esse fórum permitiu um diálogo entre representantes dos Estados membros, a sociedade civil e a comunidade internacional sobre a importância de fortalecer políticas públicas e a criação de órgãos especializados capazes de proteger as vítimas, mas também de abordar temas relacionados com a discriminação de gênero, a violência, o reconhecimento dos direitos das trabalhadoras do lar e imigração de trabalhadores. O evento, além de contar com 98 participantes presenciais, contou com 553 participantes on-line de 17 países; entre outros: Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Venezuela. Também houve participação fora da região como: Alemanha, Itália e Reino Unido. Este diálogo contou com a exposição magistral do Embaixador Plenipotenciário Luis C. de Baca, do Escritório para Monitorar e Combater o Tráfico de Pessoas do Departamento de Estado dos Estados Unidos de América, destacados representantes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a ONG “Free the Slaves”, a Rede Internacional de Trabalhadoras Domésticas, bem como do Centro Yanapanakusun, com um testemunho de sobrevivência de vítima de servidão doméstica.
/ 

Sempre dentro do tema da sensibilização sobre diferentes manifestações do tráfico de pessoas, e conforme a conclusão nº 3 da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que: “reconhece[r] a valiosa contribuição dos organismos internacionais, regionais e da sociedade civil na prevenção e combate deste delito, bem como em fomentar os vínculos de cooperação entre os mesmos e os Estados membros”
/, o DPS, juntamente com o Governo do Peru, organizou em 11 e 12 de setembro de 2013 o “Seminário Interamericano sobre Tráfico de Pessoas: Coordenação Estratégica entre Governo e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas do Tráfico de Pessoas”.


O diálogo mantido em Lima, Peru, além de dar seguimento às Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais de Tráfico de Pessoas, realizada na Guatemala em 2012, propiciou o espaço para que tanto a sociedade civil como os governos conversassem sobre temas que dentro do tráfico de pessoas adquirem dimensão importante na exploração do trabalho de homens, mulheres, crianças e adolescentes no hemisfério ocidental, e suas manifestações, como exploração em serviços domésticos e mendicância, e mecanismos para a proteção integral das vítimas.  Esse diálogo, de igual forma, cumpriu a dupla função de identificar e conhecer por parte dos participantes os temas seguintes: 1) padrões de conduta adotados pelos traficantes e a criminalidade organizada no âmbito sub-regional e regional; 2) medidas para o fortalecimento das estratégias de coordenação entre governos, a sociedade civil e a comunidade internacional para a proteção de vítimas do tráfico de pessoas; 3) identificação de resultados e desafios que no âmbito nacional e sub-regional permitiram avançar no combate ao tráfico de pessoas; 4) recomendações aos Estados membros e temas que poderiam ser considerados para a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais.
/ 
O evento no Peru contou com a participação de 71 servidores públicos dos Estados membros, com a representação de 38 organizações da sociedade civil e 6 organismos internacionais. 

A Secretaria-Geral gostaria de agradecer, de maneira particular, o apoio financeiro prestado pelos Governos do Canadá e dos Estados Unidos de América, cujas contribuições possibilitaram o desenvolvimento das atividades descritas e de esta forma avançar no cumprimento dos mandatos recebidos.
Promoção da cooperação internacional
A fim de fortalecer a cooperação internacional e horizontal, trabalhou-se na composição de uma lista / rede regional de intercâmbio de informação para ser utilizada por forças de segurança, funcionários encarregados do cumprimento da lei, promotores e juízes.  Representantes governamentais de alto nível da América Central e Caribe de língua inglesa, bem como do Chile, Paraguai e Uruguai passaram a integrar esta rede, que está aberta à participação de todos os Estados membros que assim solicitarem. Esta ferramenta pode ser utilizada e fortalecer o intercâmbio de experiências, conhecimento e possíveis casos de tráfico de pessoas entre países participantes. 
De igual forma, no período compreendido por este relatório, o DPS realizou esforços para fortalecer os vínculos de cooperação e obter uma melhor articulação e coordenação de atividades com outras organizações e agências internacionais.  Nesta ordem de ideias, o Departamento foi convidado a participar em uma série de eventos, o que fortaleceu a visão de outras regiões e sub-regiões do mundo sobre a problemática do tráfico de pessoas nas Américas, mas também os desafios, esforços e consecuções dos países membros quanto à prevenção, punição de traficantes e proteção de vítimas.  

Em 2013, entre estes eventos destacam-se: Consulta Regional para as Américas e Ásia sobre o Direito das Pessoas Vítimas de Tráfico a um Recurso Efetivo, Alto Comissariado de Direitos Humanos, Chile-Tailândia; Fórum Juvenil Escravos Invisíveis: Sensibilização para a Prevenção do Tráfico de Pessoas, Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, Guatemala; Conferência de Estados Partes da Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional e o Protocolo contra o Tráfico de Pessoas, Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime, Áustria.  Em 2014 o DPS participou da Primeira Reunião do Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, Brasil; da Investigação e Processamento do Tráfico de Pessoas, El Salvador; da Segunda Consulta Regional para o Fortalecimento da Cooperação entre Relatores Nacionais contra o Tráfico de Pessoas, Alto Comissariado de Direitos Humanos, Tailândia; e do 17º Congresso Mundial de Criminologia, México. 

Para finalizar, o DPS com sua equipe de especialistas trabalhou na organização tanto logística como técnica da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em matéria de Tráfico de pessoas. Neste sentido, realizou uma rodada de consultas aos Estados membros, permitindo que estes apresentassem seus pontos de vista e recomendações a respeito da revisão e possível atualização do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. Essa rodada proporcionou os insumos para que tanto o país sede da Quarta Reunião como os delegados dos Estados membros preparassem os documentos que guiarão as atividades da região nos temas de prevenção e punição do tráfico de pessoas e proteção às vítimas, bem como de fortalecimento da cooperação internacional no período 2015-2018.  
De igual forma, e conscientes da relevância que sobre a matéria exerce o setor da sociedade civil, o DPS realizou de 13 a 31 de outubro de 2014 uma consulta virtual através da qual se possibilitou a habilitação de um espaço onde as organizações não governamentais interessadas e encarregadas do tema de tráfico de pessoas nas Américas apresentaram seus pontos de vista a respeito da implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental.  A temática da rodada virtual girou em torno de duas áreas específicas: Situação Atual das Ações para Prevenir e Combater o Tráfico de Pessoas, e Ações Adicionais Necessárias para Prevenir e Combater o Tráfico de Pessoas.  Os insumos da sociedade civil foram apresentados aos Estados membros para sua devida consideração nas deliberações preparativas tanto no Plano de Trabalho revisado como na Declaração Interamericana de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.
O desafio que a criminalidade organizada impõe aos Estados da região é de uma magnitude considerável e a tarefa que temos pela frente é significativa. Embora tenham sido dados passos significativos, ainda resta muito a fazer. A Secretaria-Geral se coloca à disposição dos Estados membros para orientar nossos esforços nos próximos anos, de forma tal que se dê continuidade às ações empreendidas contra o tráfico de pessoas nas Américas e consigamos avançar na prevenção e contenção efetiva deste terrível delito. 
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